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    PREFÁCIO




    Há obviedades no presente que foram temeridades no passado. Este livro expressa uma dessas situações.




    Fruto da minha dissertação de mestrado, defendida no ano de 2009, no programa de mestrado em sociologia da UFG - Universidade Federal de Goiás -, a presente obra analisa algumas das raízes sociais e culturais daquilo que foi batizado no Brasil de “esquema do mensalão”, um mecanismo de compra de votos, revelado nos idos de 2005, com pagamentos periódicos a deputados federais, a fim de se garantir maioria parlamentar para a aprovação de proposições legislativas do Poder Executivo Federal junto à Câmara dos Deputados do País.




    Em 2009, há mais de uma década atrás, falar em “esquema do mensalão” soava, para muitos, uma temeridade. Isto por diversas razões. Cito duas: a) forte polarização política; b) improvável responsabilização criminal de agentes políticos. No que toca à forte polarização política, fenômeno que, àquela altura da história brasileira já começava a engolir mentes e corações no Brasil, sustentavam que não havia “esquema do mensalão”, e que tudo não passaria de mera invenção política por parte daqueles que desejavam voltar ao poder, catalisada pela imprensa. Quanto à responsabilização criminal de agentes políticos, da estatura de deputados federais, a condenação judicial ainda era realidade muito distante da prática forense. Nesse sentido, até àquela quadra histórica, não havia um único deputado federal preso por determinação do Supremo Tribunal Federal - STF -, desde a Carta de 1988. Havia, inclusive, lembro-me de vários debates com colegas meus do direito, discussões se o próprio conceito de funcionário público, estampado no art. 327, do Código Penal brasileiro (CPB), alcançaria deputados federais, para fins de responsabilização por crimes, por exemplo, de corrupção passiva (art. 317, do CPB). Aliás, era inclusive lugar comum a compreensão de que inúmeros deputados federais apenas buscavam eleger-se para fazer de seus mandatos escudos jurídicos.




    Não obstante tal contexto, a temeridade passada tornou-se, no ponto, obviedade presente. Houve, sim, pagamento periódico a deputados federais, por integrantes do Poder Executivo Federal, para que os parlamentares votassem matérias de interesse do governo, de maneira a se formar as maiorias necessárias para tal fim, independente do nome que se queira dar a tal, seja “esquema do mensalão” ou outro qualquer. Deputados federais, bem como outros sujeitos de direito, foram condenados e presos por tal prática. Tudo está devidamente formalizado, documentado e com trânsito em julgado no âmbito da Ação Penal 470, suporte pelo qual se veiculou juridicamente todo o desenlace da questão no âmbito do STF. Assim, na atualidade, a responsabilização e prisão de políticos da importância de deputados federais passou a ser uma possiblidade real, uma obviedade que conseguiu romper as brumas daquilo que antes apresentava-se como uma temeridade.




    Contudo, mesmo hoje, inúmeras são as obviedades que ainda se apresentam como temeridades. Anoto apenas uma, para que o leitor possa refletir sobre tantas outras, que, seguramente, lhe passam pela mente neste momento: como é possível convivermos, com normalidade, com tantas notícias de que parlamentares estão a votar com o Executivo em troca de cargos naquele Poder? Será uma conduta meramente afeta à questão política, como muitos sustentam, sem repercussões em outros campos? Afinal de contas, se parlamentares são eleitos para legislar e fiscalizar, será que receber um cargo, em troca de um voto no Congresso, não configura recebimento de vantagem indevida, ainda que indiretamente, em razão da função que exercem, nos exatos termos do art. 317 do CPB? Por que, então, para alguns, parece uma temeridade processar criminalmente, ou mesmo por ato de improbidade administrativa, parlamentares que recebem cargos no Poder Executivo?




    O texto que se segue adiante propõe que uma das razões para que se enxergue, no tempo presente, como temeridade, aquilo que é uma obviedade, repousa, exatamente, em nossa estrutura social e cultural, sem prejuízo, por óbvio, de uma série de outros fatores correlacionados, a exemplo de mecanismos institucionais diversos.




    A exteriorizar obviedade ou temeridade, este livro convida o leitor a refletir o quanto ainda estamos longe, por nossas raízes e estruturas culturais e sociais, de construir consensos e interações, ou maiorias parlamentares, por exemplo, com base na argumentação racional, na fricção de ideias ou na comunicação emancipatória, com consequências inequívocas no campo do direito e, portanto, na própria civilidade, fazendo-nos enxergar com miopia aquilo que é o óbvio.




    Exatamente para que o leitor possa fazer o exercício da dicotomia acima, entre obviedade e temeridade, este livro preserva a dissertação de mestrado que lhe deu origem em seus exatos termos, sem qualquer tentativa de atualizar, em letras, aquilo que é documento probante de um tempo histórico. As únicas adaptações no texto, frente à dissertação de mestrado, referem-se à retirada de anexos, que podem ser encontrados facilmente em qualquer simples consulta por sítios eletrônicos.




    Boa leitura!




    Boa reflexão; não para fatalismos, mas, sim, para novas emancipações, posto que o direito, assim como a vida coletiva, é caminhante, porque se faz pelo caminho!




    Brasil, inverno de 2020.




    Ari Martins.




    arimartins.jus@gmail.com


  




  

    INTRODUÇÃO




    “A experiência já tem demonstrado largamente como a pura e simples substituição dos detentores do poder público é um remédio aleatório, quando não precedida e até certo ponto determinada por transformações complexas e verdadeiramente estruturais na vida em sociedade.”




    Sérgio Buarque de Holanda




    Países que adotam o presidencialismo como sistema de governo experimentam uma situação particular em relação àqueles que adotam o parlamentarismo. Enquanto neste, chefe de Governo, que é quem administra, e chefe de Estado, que é quem representa politicamente a nação, são pessoas distintas, no presidencialismo estas funções são fundidas em uma só pessoa - o presidente - que acumula, assim, o cargo de chefe de Estado e de Governo. Várias são as implicações desta situação. A nós uma em especial merece destaque.




    Um dos elementos constitutivos de uma democracia é a renovação periódica daqueles que administram a coisa pública. Assim, os chefes de governo devem ser substituídos a cada tempo a partir da manifestação da soberania popular. Em países democráticos constitucionais que assumem a forma monárquica de governo, o chefe de Estado pode não viver a transmissão de cargo. Tal é o caso da Inglaterra, em que o chefe de Estado, neste exemplo a rainha, tem seu poder e condição legitimados por aspectos de hereditariedade, e não de sufrágio universal. Contudo, na própria Inglaterra, como país parlamentarista, há a figura do chefe de governo, como visto antes, sujeito responsável pela administração pública.




    No caso deste cargo, a renovação periódica, via sufrágio universal, é uma realidade. É aqui que reside uma diferença importante a ser apreciada entre o parlamentarismo e o presidencialismo.




    Por um lado, no presidencialismo, como bem o conhece o Brasil por ser esse o sistema adotado aqui, o presidente é eleito diretamente pelo povo. Por outro lado, no parlamentarismo, o chefe de governo é eleito pelo parlamento, que por sua vez é o resultado da manifestação popular nas urnas. Ao se eleger em países como o Brasil, de um lado, o presidente, chefe de Estado e de Governo, responsável pelo poder executivo, e de outro lado, os parlamentares que irão compor o poder legislativo, abre-se com isso um flanco para disputas entre os poderes, na medida em que o presidente eleito pode não contar com maioria parlamentar no legislativo para governar; tal situação poderia produzir um anestesiamento do próprio governo, como sugere Cavalcanti,




    O bloqueio parlamentar na aprovação das propostas do Executivo pode provocar paralisia administrativa do governo, gerando a impossibilidade de dar andamento aos seus programas e projetos. (CAVALCANTI, 2005, 25)




    Esta situação produziria dificuldades de administração afetando diretamente a governabilidade do país, entendendo governabilidade nas palavras de Luiz Otávio Cavalcanti como sendo,




    (...) a capacidade do Poder Executivo em atender as demandas da sociedade mediante a cooperação institucional do Poder Legislativo. (CAVALCANTI, 2005, 74)




    Por isso, as relações entre Executivo e Legislativo são objeto de fartas possibilidades analíticas; em particular em regimes presidencialistas em que estas relações podem assumir formas bastante especiais. É o caso, por exemplo, como vimos acima, da necessidade que o Executivo tem de formar maioria parlamentar no Legislativo, a fim de aprovar seus projetos. Disto podem resultar inúmeros (des)caminhos capazes de fazer uma Nação ser “surpreendida” com determinados tipos de escândalo.




    No contexto acima, o Brasil já viveu alguns escândalos. São exemplos:




    1) a compra da emenda da reeleição em meados de 1997, no governo Fernando Henrique Cardoso, com o objetivo de possibilitar um segundo mandato consecutivo ao chefe do Executivo;




    2) o caso do “mensalão”, em 2005, um esquema de compra de votos de Deputados Federais, a fim de formar maioria parlamentar com o objetivo de aprovação de projetos do Executivo.




    Alguns discursos1 tentam monopolizar o espaço explicativo de tais fenômenos querendo atribuí-los a supostos desvios meramente éticos daqueles envolvidos no escândalo. Tentam, assim, explicar biograficamente descaminhos que, em grande medida, são causados por características mais profundas. Outros discursos2 tentam associar tais acontecimentos aos aspectos meramente institucionais que os facultariam. Atribuem, desta forma, a causa de tais mecanismos à suposta permissividade institucional, que estimularia ou facilitaria práticas como as acima citadas. Desconsideram, portanto, as raízes da própria realidade social, que impactam no universo político.




    Pelas razões apresentadas no parágrafo anterior é que este trabalho inaugura-se com a citação de Sérgio Buarque de Holanda, utilizada como nota de abertura. Tal nota serve como alerta prévio e como indicativo da opção aqui adotada. Tal citação demonstra a importância da base social no universo político. Sendo assim, esta investigação filia-se à área de Sociologia Política e trabalha tentando contribuir para o avanço deste campo de pesquisa.




    Não poucas vezes, a Sociologia Política busca causas não aparentemente ligadas de forma direta àquilo que se apresenta como objeto. Assim, recorrer a elementos culturais e a modelos sociais explicativos da realidade são recursos importantes, porque capazes de lançar luz es esclarecedora sobre fenômenos políticos que frequentemente têm nexos causais fora do próprio âmbito político. É com esta orientação que esta pesquisa pretende tratar seu objeto. Neste sentido, ilustrativa se faz a citação abaixo de Alberto Carlos Almeida, porque serve para expressar vez mais a opção adotada neste trabalho.




    O que estamos fazendo é sociologia política: mostrando que a sociedade, sua percepção das relações entre as pessoas, molda em grande medida o universo da política. (ALMEIDA, 2007, 14)




    Frente ao exposto, tomando-o como um mecanismo de formação de maioria parlamentar, esta pesquisa seleciona o “esquema do mensalão” como fenômeno a ser estudado. Busca-se, considerando as premissas aqui apresentadas, não descrever como ele se processou, mas canaliza esforços no sentido de fornecer uma explicação sobre sua causalidade, frente a um quadro mais amplo de análise, tentando revelar o papel seletivo da cultura e os condicionamentos sociais em tal contexto.




    Para tal empreendimento, valendo-se em parte de propostas já existentes, será sistematizada uma modelagem, típico-ideal, de mecanismos de formação de maioria parlamentar. Serão sistematizados, a partir da obra de alguns autores, 04 (quatro) modelos típico-ideais: 1) via presidencialismo de coalizão; 2) formação de maioria parlamentar via normas programáticas e ideologias partidárias; 3) via circunstâncias históricas específicas e 4) via cooptação financeira. A questão fundamental, dentro da orientação teórica adotada por esta pesquisa, será entender por que o mecanismo da cooptação financeira apresentou-se no caso do “esquema do mensalão” como alternativa viável, superposta, frente aos demais mecanismos de formação de maioria parlamentar. Por isso, esta pesquisa buscará quais elementos sociais e culturais abrem espaço para que, em determinados momentos, a cooptação financeira superponha-se aos demais mecanismos de formação de maioria parlamentar no Brasil.




    Para a realização da proposta acima, valendo-se de pesquisas documentais e bibliográficas, esta dissertação será organizada em 03 capítulos que guardam desencadeamento lógico entre si e compõem a parte dedutiva e empírica da dissertação, bem como também comporá a dissertação um outro capítulo, o 04, que tem característica um pouco diferente dos demais. Neste capítulo a proposta consistirá em sistematizar uma modelagem de formação de maioria parlamentar não em perspectiva típico-ideal a ser utilizada diretamente na análise do fenômeno empírico desta pesquisa. A proposta, com tal análise, será sistematizar um modelo bastante distanciado da realidade empírica sobre a qual dedicamos nossos esforços neste trabalho, para que, pelo contraste, nosso próprio campo de estudos, em exercício de reflexão, torne-se mais saliente. Para tanto, a dissertação tem a seguinte estrutura:




    No capítulo 01, buscando dar conta de alguns elementos sociais e culturais constitutivos da sociedade brasileira, será feita visita à algumas teses de três clássicos da literatura nacional: Sérgio Buarque de Holanda, Victor Nunes Leal e Raymundo Faoro. Concluída esta tarefa, o capítulo avançará tentando confrontar as teses dos clássicos com alguns dados de uma recente pesquisa realizada no Brasil, a PESB – Pesquisa Social Brasileira. O objetivo, com isso, é verificar a validade empírica atual das citadas teses.




    No capítulo 02, o objetivo será sistematizar uma modelagem típico-ideal de mecanismos de formação de maioria parlamentar, quais sejam: 1) formação de maioria parlamentar via presidencialismo de coalizão; 2) formação de maioria parlamentar via circunstâncias históricas específicas; 3) formação de maioria parlamentar via normas programáticas e ideologias partidárias; 4) formação de maioria parlamentar via cooptação financeira. Para tal tarefa, serão estudados alguns autores com o propósito de sistematizar tais instrumentos analíticos, que serão usados como parâmetro para a análise do caso concreto tomado neste trabalho como objeto de estudos.




    Já no capítulo 03, parte empírica do trabalho, a proposta será construir o “esquema do mensalão” enquanto objeto de estudos, a partir da análise de vários documentos. Feito isso, objetiva-se localizar o “mensalão” na modelagem de mecanismos de formação de maioria parlamentar sistematizada no capítulo anterior.




    Por último, fechando o desenvolvimento do trabalho, e em perspectiva diferente, será sistematizado um outro modelo de formação de maioria parlamentar, não em abordagem típico-ideal, mas em termos de um referência analítica para servir de comparação com os modelos típico -ideais sistematizados, a fim de tornar ainda mais evidente o campo de estudos desta pesquisa. Trata-se de pensar a formação de maioria parlamentar à luz da obra do alemão Jürgen Habermas. Acreditamos que tal exercício também tem o condão de auxiliar na própria reflexão de com o atualmente as maiorias se formam.




    Finalizando o trabalho, e ao mesmo tempo abrindo mais possibilidades para outras pesquisas, o leitor encontrará nas considerações finais uma tentativa de síntese daquilo que foi desenvolvido ao longo da dissertação, bem como um esforço no sentido de amarrar a discussão feita pelo caminho do texto. Buscar-se-á, assim, explicar, a partir da abordagem construída, a causalidade social de um mecanismo de formação de maioria parlamentar via cooptação financeira como o “esquema do mensalão” no Brasil.




    




    

      

        1 Luis Felipe Miguel e Aline de Almeida Coutinho, em seu artigo “A crise e suas fronteiras: oito meses de mensalão nos editoriais dos jornais”, demonstram como o “esquema do mensalão” foi constituído midiaticamente enquanto desvio comportamental a ser corrigido.


      




      

        2 Estas narrativas, fundadas no atual institucionalismo característico da Ciência Política, por outro lado, associam escândalos de tais tipos ao quadro institucional político do País. Contraditando o discurso da ética, o próprio artigo anteriormente citado, de Miguel e Coutinho, caminha nesta direção explicativa.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 01




    Reverberações sociais e culturais no espaço político brasileiro




    Pela própria diversidade que lhe é inerente, inúmeras são as interpretações existentes sobre o Brasil. Para alguns, este seria o País do “jeitinho”. Para outros, apesar da dura realidade, a terra da alegria. Enfim, há entendimentos variados. Apesar desta bricolagem interpretativa, nos trilhos de identificar elementos estruturais e sistêmicos da cultura e da sociabilidade brasileiras que abririam ou fechariam espaços para a corrupção, este capítulo dedica-se a visitar três clássicos interpretativos da realidade nacional: Sérgio Buarque de Holanda, Victor Nunes Leal e Raymundo Faoro. Espera-se, com isso, pintar sucinto painel das características do universo social e cultural que, por sua própria força constituidora e constituída, no nosso entendimento, são incorporadas ao universo político.




    Em seguida à visita acima citada, as teses dos clássicos serão submetidas a um paralelo com alguns dados, resultantes da PESB – Pesquisa Social Brasileira – de 2007, com o propósito de verificar sua atualidade. Trata-se de um confronto, com fins de analogia, das teses dos citados clássicos e os resultados da PESB. Realizada sob forte metodologia quantitativa, a PESB apresenta um enumerado de características do Brasil, a partir da ótica dos próprios brasileiros e brasileiras. Acredita-se que tal confronto cumpre a função de atualizar o debate em torno de entendimentos que podem ser tidos como mais resultantes de percepções atentas, do que de material empírico sólido.




    1.1 - Leituras clássicas




    
1.1.1 - A perspectiva de Sérgio Buarque de Holanda





    Preocupado com a difícil tarefa enfrentada pela colonização portuguesa na América, dada a extensão do continente e a cultura milenar nele já existente à época da descoberta, Sérgio Buarque de Holanda, em seu livro Raízes do Brasil3, chama a atenção para “a circunstância de termos recebido a herança através de uma nação ibérica. ”




    Segundo o autor, as nações ibéricas seriam marcadas por uma característica peculiar e distintiva: a cultura da personalidade. Nas palavras de Holanda,




    Pode dizer-se, realmente, que pela importância particular que atribuem ao valor próprio da pessoa humana, à autonomia de cada um dos homens em relação aos semelhantes no tempo e no espaço, devem os espanhóis e portugueses muito de sua originalidade nacional. (HOLANDA, 2007, 32)
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